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cado em 2 de Junho de 2001, por despacho de 20 de Novembro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por falecimento
do arguido.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Albu-
querque. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rodrigues.

Aviso n.º 8184/2006 — AP

O Dr. Pedro Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 859/00.1GTCSC,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Mendes
Varela, filho de Roberto Varela e de Frederica Mendes, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 21 de Agosto de 1977, solteiro,
pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 11732794, com domi-
cílio na Urbanização dos Brejos, Lote 52, 1.º, esquerdo, São Do-
mingos de Rana, 2785 São Domingos de Rana, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
praticado em 21 de Novembro de 2000, um crime de falsificação
de documento, praticado em 21 de Novembro de 2000, por despa-
cho de 22 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por caducidade.

29 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Santos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Gomes.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso n.º 8185/2006 — AP

O Dr. Carlos Camacho, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 133/
05.7PCOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Ma-
nuel Mouro Serra Pereira Lopes, filho de Luís Manuel Serra Pe-
reira Lopes e de Maria Teresa da Silva Gonçalves Mouro Pereira,
natural de Oeiras, Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 13 de Abril de 1974, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10358396, com domicílio no lugar da Manhã, Rua do
Alto do Grelhal, 2900-742 Setúbal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de violação de domicílio, previsto e punido
pelo artigo 190.º do Código Penal, um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por despacho
de 3 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

8 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Camacho. —
A Escrivã-Adjunta, Alexandra Dias.

Aviso n.º 8186/2006 — AP

O Dr. Carlos Camacho, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 957/95.1
PBOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui João Oli-
veira Guerreiro, filho de João António dos Santos Guerreiro e de
Maria Isabel Ferreira de Oliveira Guerreiro, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
2 de Janeiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11
069209, com domicílio na Rua da Capela, 8, Águas Santas, 4470
Maia, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, por despacho de 6 de Novembro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Camacho. —
A Escrivã-Adjunta, Alexandra Dias.

Aviso n.º 8187/2006 — AP

O Dr. Carlos Camacho, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 861/
02.9GEOER, pendente neste Tribunal contra o arguido José Miguel
de Oliveira Marques, filho de José Maria Marques Mane e de Maria
da Conceição Oliveira Marques, natural de Beduído, Estarreja, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Setembro de 1937,
titular do bilhete de identidade n.º 1847800, com domicílio na
Estrada de Talaíde, 80 B, rés-do-chão, Talaíde, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
em 17 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem imediata de
mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do preceituado
no artigo 337.º, n.º 1, com referência ao n.º 2, do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Camacho. —
A Escrivã-Adjunta, Alexandra Dias.

Aviso n.º 8188/2006 — AP

O Dr. Carlos Camacho, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo abreviado, n.º 297/01.9GTCSC, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Pedro Barata Salgueiro
Pita, filho de Joaquim Augusto Pita e de Maria Ivone Salgueiro
Pita, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 29 de Maio de 1953, titular do bilhete de
identidade n.º 7184558, com domicílio na Rua Professor Mário de
Albuquerque, 5, 5.º-A, 1600-812 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 5 de Maio de 2001, por despacho de 22 de Novembro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Camacho. —
A Escrivã-Adjunta, Alexandra Dias.

Aviso n.º 8189/2006 — AP

O Dr. Carlos Camacho, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 905/
98.7TAOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel
Joaquim Mateus Ascensão, filho de António João Ascensão e de
Mariana de Jesus Mateus, natural de Nossa Senhora das Neves,
Beja, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Abril de 1950,
titular do bilhete de identidade n.º 6373991, com domicílio na
Quinta do Fanqueiro, Avenida 25 de Abril, Lote 456, Forge de
Amora, Seixal, o qual foi por transitado em julgado, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 9 de Setembro de 1998, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou




